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Diretoria

23. Exclusão do Crédito Presumido de ICMS da Base de Cálculo do IRPJ e CSLL no Lucro Real
     Em 07 de agosto de 2017, foi publicada no Diário Oficial da União, a Lei Complementar nº 160/2017, a qual
dispõe sobre convênios que permitem aos Estados e Distrito Federal deliberar sobre a remissão de créditos tributários
decorrentes de isenções, incentivos fiscais, benefícios fiscais ou financeiros.
 A mencionada lei, se propôs a regular os incentivos e benefícios fiscais no âmbito estadual, e passou a qualificar
todos os incentivos e benefícios fiscais de ICMS concedidos pelos Estados e o Distrito Federal como subvenções para
investimento. Nesta condição, tais incentivos e benefícios fiscais não devem ser incluídas na base de cálculo do IRPJ
e CSLL.
    Neste sentido, a empresa vem excluindo da base de cálculo de IRPJ e CSLL os valores relativos a créditos
presumidos de ICMS desde o ano de 2017.

 
 
 

24. Eventos Subsequentes
      Evento subsequente é o evento, favorável ou desfavorável, que ocorre entre a data das demonstrações financeiras
e a data na qual é autorizada a emissão dessas demonstrações. Dois tipos de eventos podem ser identificados:
      a) Os que evidenciam condições que já existiam na data das demonstrações financeiras (eventos subsequentes
que originam ajustes);
       b) Os que são indicadores de condições que surgiram subsequentemente à data das demonstrações financeiras
(eventos subsequentes que não originam ajustes).
    Os administradores declaram a inexistência de fatos ocorridos subsequentemente à data de encerramento do
exercício que venham a ter efeitos relevantes sobre a situação patrimonial ou financeira da empresa, ou que possam
provocar efeitos sobre seus resultados futuros.
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FRIGORÍFICO CHESINI S.A
CNPJ/MF: 89.848.782/0001-27

Senhores Acionistas: Cumprindo disposições legais e estatutárias, submetemos a V. Sas., o Balanço Patrimonial e respectivas Demonstrações Financeiras do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022. Farroupilha - RS 15 de fevereiro de 2022.

Relatório da Diretoria

 1. Contexto Operacional
 O Frigorífico Chesini S.A., é uma sociedade anônima de capital fechado, constituída em 03 de junho de 1969,
registrada na Junta Comercial do Estado do Rio Grande do Sul sob nº 226158, e inscrita no CNPJ sob o nº
89.848.782/0001-27. Possui matriz sediada no município de Farroupilha/RS, no distrito de Vila Rica e atua como
atividade principal no ramo de abate, industrialização e comercialização de aves. Em 2022, a empresa apurou
Imposto de Renda e Contribuição Social pelo regime tributário do Lucro Real Anual.

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras

 2. Política Adotada
 As demonstrações financeiras encerradas em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021, aqui
compreendidas: Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado, Demonstração das Mutações do Patrimônio
Líquido, Demonstração de Fluxo de Caixa e Notas Explicativas, conforme Pronunciamento Técnico CPC 26 –
Apresentação das Demonstrações Contábeis, foram elaboradas a partir das práticas contábeis adotadas no Brasil
incluindo os pronunciamentos técnicos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis, e evidenciam todas as
informações relevantes e políticas utilizadas pela administração na sua gestão.
 As principais práticas adotadas na elaboração das demonstrações financeiras levam em conta os princípios
previstos no Pronunciamento Técnico CPC 26 – Apresentação das Demonstrações Contábeis: é necessária a
representação fidedigna dos efeitos das transações. As demonstrações contábeis devem representar
apropriadamente as posição financeira e patrimonial, o desempenho e os fluxos de caixa da entidade. Sendo assim,
as demonstrações a seguir estão alinhadas com as Normas Internacionais de Contabilidade emitidas pelo
Internacional Accouting Standards Board (IASB) adequadas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e
aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade.

 3. Declaração de Conformidade
  A empresa declara expressamente que a elaboração e a apresentação das demonstrações contábeis estão em
conformidade com o Pronunciamento Técnico CPC 26 – Apresentação das Demonstrações Contábeis.

4. Moeda Funcional e de Apresentação
   As Demonstrações Financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da empresa. Assim, os
ativos, os passivos e os resultados apresentados nas Demonstrações, caso fossem contratados em moeda
estrangeira, seriam ajustados às diretrizes contábeis vigentes no Brasil e convertidos para reais, de acordo com as
taxas de câmbio da moeda local. Os eventuais ganhos resultantes do processo de conversão são transferidos para o
resultado do período atendendo ao regime de competência.

5. Teste de Recuperabilidade para Ativos
    Atendendo ao conteúdo do Pronunciamento Técnico CPC 01 – Redução ao Valor Recuperável de Ativos, a
administração da empresa fez a análise sobre a recuperabilidade dos ativos submetidos a tal resolução levando em
conta os principais indicadores de desvalorização, tais como: uma redução sensível, além do esperado, no valor de
mercado do ativo; o valor contábil do ativo líquido é maior que o valor justo estimado; obsolescência ou dano físico
de ativo; mudanças significativas que afetam o ativo; informações internas (empresa) que espelhem desempenho
econômico pior que o esperado. Após esta análise, a administração chegou à conclusão de que todos os ativos se
encontram a valor recuperável através da venda ou do uso, dispensando assim a realização dos testes efetivos de
Impairment, uma vez que não existia indicação relevante de não recuperabilidade.

6. Ajuste a Valor Presente
    O Ajuste a Valor Presente tem por objetivo demonstrar o valor presente de um fluxo de caixa, o qual se encontra
determinado para as operações de longo prazo, tanto para os ativos, quanto para os passivos, sendo realizado no
reconhecimento inicial de cada operação de longo prazo em base exponencial pro rata, registrando em conta
retificadora para que os ativos e passivos reflitam a realidade. No exercício de 2022, não foi efetuado ajuste a valor
presente tendo em vista que todos direitos e obrigações da companhia já se encontram registrados por seu valor
presente.

7. Provisões, Ativos e Passivos Contingentes
     As provisões quando constituídas devem estar alicerçadas nas opiniões dos assessores jurídicos ou advogados,
levando em conta a natureza das ações, a similaridade com processos anteriores, a complexidade e o
posicionamento de tribunais. Contudo, não houve valores de provisões, ativos e passivos contingentes relevantes
neste exercício.

8. Determinação do Resultado
      O Resultado foi apurado em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021, comparativamente, e está em
obediência ao regime de competência.

9. Ativos Circulantes
      A classificação de contas é realizada com base no que determina o Pronunciamento Técnico CPC 26 –
Apresentação das Demonstrações Contábeis, sendo classificados como circulantes quando: a) espera realizar o
ativo, ou pretender vendê-lo ou consumi-lo durante o ciclo operacional normal da entidade; b) o ativo for mantido
essencialmente com a finalidade de negociação; c) espera realizar o ativo no período de até doze meses da data das
demonstrações contábeis; ou o ativo for caixa ou equivalente de caixa.

10. Aplicações Financeiras
      Aplicação Financeira é a compra de um ativo financeiro, na expectativa de que, no tempo, produza um retorno
financeiro, ou seja, espera-se não só obter o capital investido, como também um excedente, a título de juros ou
dividendos e, de acordo com as características do ativo ou contrato objeto da operação, podem ser classificados em
Renda Variável ou Renda Fixa.
 A aplicação financeira de liquidez imediata presente no balanço refere-se à aplicação automática junto ao Banco do
Brasil S.A.

 11. Estoques
  Os estoques são bens tangíveis ou intangíveis adquiridos ou produzidos pela empresa com o objetivo de venda ou
utilização própria no curso normal de suas atividades. Segundo o Pronunciamento Técnico CPC 16 – Estoques, os
estoques são ativos:
·      Mantidos para venda no curso normal dos negócios;
·      Em processo de produção para venda; ou
·     Na forma de materiais ou suprimentos a serem consumidos ou transformados no processo de produção ou na
prestação de serviços.

 11.1. Produtos Acabados
   Representam aqueles já terminados e oriundos da própria produção da empresa e disponíveis para venda, estando
estocados na fábrica ou em depósitos, ou em filiais ou, ainda, em terceiros em consignação. 
 Os produtos acabados (carnes de aves e industrializados) foram avaliados pelo critério fiscal previsto no art. 308 do
Decreto nº 9580 de 22 de novembro de 2018, veja-se:

“Art. 308. Se a escrituração do contribuinte não satisfizer às condições previstas nos § 1º e § 2º do art. 306, os estoques deverão ser avaliados:
[...] 

II – Os de produtos acabados, em setenta por cento do maior preço de venda no período de apuração.”
 
 
 

 11.2. Insumos de Produção
    Ativo biológico refere-se a um animal ou a uma planta vivos, que produz um produto agrícola. Assim sendo, as
aves em formação (frangos vivos) são ativos biológicos e foram mensurados ao valor justo menos a despesa de venda
no momento do reconhecimento inicial e no final de cada período de competência.

 
 
  11.3. Insumos de Produção

    Compreendem todas as matérias-primas e materiais intermediários que sofrem transformações no processo
produtivo. Estes insumos de produção foram avaliados pelo custo médio de aquisição.

 
 
  11.4. Material de Embalagens

    Refere-se a todos os itens do estoque que se destinam à embalagem do produto ou seu acondicionamento para
remessa. Os materiais de embalagem foram avaliados pelo custo médio de aquisição.

 
 
 

 11.5. Materiais de Manutenção e Suprimentos Gerais
   Trata-se dos estoques de materiais para manutenção de máquinas, equipamentos, edifícios etc., bem como material
de expediente da empresa. Tais estoques foram avaliados pelo custo médio de aquisição.

 
 
 

 12. Ativos não-Circulantes
   A classificação das contas é realizada com base no que determina o Pronunciamento Técnico CPC 26 –
Apresentação das Demonstrações Contábeis, sendo classificados como não circulantes todos aqueles fatos contábeis
que não se classificam como sendo circulantes. Os itens classificados neste grupo foram avaliados pela administração
quanto a sua recuperabilidade e estão registrados pelos valores recuperáveis pela venda ou pelo uso.

 
 
 

 13. Tributos Diferidos
   O Pronunciamento Técnico CPC 32 – Tributos sobre o Lucro, dispõe que ativo fiscal diferido é o valor do tributo
sobre o lucro recuperável em período futuro relacionado a: 
    a)Diferenças temporárias dedutíveis;
    b)Compensação futura de prejuízos fiscais não utilizados; e
    c)Compensação futura de créditos fiscais não utilizados.
  Nas demonstrações apresentadas, os valores relativos a tributos diferidos referem-se a IRPJ e CSLL sobre os
prejuízos fiscais acumulados até a data de fechamento das demonstrações, sendo que foram calculados às alíquotas
de 15% e 9%, respectivamente.
   Os valores de IRPJ e CSLL diferidos relativos aos exercícios somados do ano de 2009 a 2021 foram registrados em
conta de ajustes de exercícios anteriores. Os relativos ao ano de 2022 foram contabilizados no resultado corrente da
empresa nas contas de provisão de IRPJ e CSLL com natureza credora.

 
 
 

 14. Imobilizado
   Segundo o Pronunciamento Técnico CPC 27 – Ativo Imobilizado, o imobilizado é um ativo tangível que é mantido
para uso na produção ou fornecimento de mercadorias ou serviços, para aluguel a outros, ou para fins
administrativos e que se espera utilizar por mais de um ano.
 Nas presentes demonstrações contábeis o Ativo Imobilizado foi avaliado inicialmente ao custo histórico, sendo
considerado como custo todos os valores necessários para que o imobilizado estivesse à disposição da administração.
 

 
 
 

15. Depreciação, Exaustão e Amortização
    A depreciação, exaustão e amortização contabilizada corresponde ao desgaste efetivo pelo uso ou perda de sua
utilidade, mesmo que por ação na natureza ou obsolescência, conforme previsto na Lei das Sociedades por Ações,
sendo que o método foi adotado para os bens adquiridos a partir do ano de 2013.
 

 
 
 

16. Intangível
    O art. 179 da Lei nº 6.404/76, em seu inciso VI, determina que serão classificados no intangível “os direitos que
tenham por objeto bens incorpóreos destinados à manutenção da companhia ou exercidos com essa finalidade,
inclusive o fundo de comércio adquirido”. Nas demonstrações apresentados, o valor registrado no intangível da
empresa refere-se a marcas, direitos e patentes industriais.
 Os intangíveis foram registrados no reconhecimento inicial pelo custo histórico, sendo alocados a tal custo todos os
gastos incorridos até o momento em que ele esteja disponível para utilização.

 
 
 

17. Passivo Circulante
    A classificação das contas é realizada com base no que determina o Pronunciamento Técnico CPC 26 –
Apresentação das Demonstrações Contábeis, sendo classificados como circulantes quando: a) espera realizar o
passivo durante o ciclo operacional normal da entidade; b) o passivo for mantido essencialmente para a finalidade de
negociação; c) o passivo for exigível no período de até doze meses após a data das demonstrações contábeis; ou a
entidade não tiver direito incondicional de diferir a liquidação do passivo durante pelo menos doze meses após a data
de divulgação.

 
 
 

18. Empréstimos e Financiamentos
     As contas de empréstimos e financiamentos, tanto no passivo circulante quanto no não circulante, registram as
obrigações da empresa junto às instituições financeiras do País, cujos recursos podem estar destinados tanto para
financiar imobilizações quanto para capital de giro e outros fins.
 Todos os empréstimos firmados pela empresa, cujo prazo de pagamento seja superior ao encerramento do exercício
social seguinte, foram contabilizados primeiramente como passivo não circulante. Posteriormente, quando o período a
transcorrer até o vencimento da dívida for inferior ao encerramento do exercício social seguinte, a dívida é
reclassificada para o passivo circulante. No caso de empréstimos e financiamentos que serão pagos em parcelas, foi
realizado a segregação entre as parcelas e respectivos encargos que serão pagas no curto prazo, e registradas no
passivo circulante e as parcelas e respectivos encargos que serão liquidadas apenas após o encerramento do exercício
social seguinte, foram contabilizadas, portanto, no passivo não circulante.

 
 
 

19. Tributos a recolher
    Os impostos a recolher se referem às obrigações tributárias que a empresa tem com o governo (União, Estados e
Municípios). A empresa realiza parcelamentos tributários para poder honrar suas obrigações, assim seus
parcelamentos estão na esfera federal e estadual.

 
 
 

20. Cobertura de Seguros
     Para proteção de seus riscos operacionais, ativos e de suas responsabilidades, a empresa mantém cobertura de
seguros para diversos tipos de eventos que poderiam impactar o patrimônio e operações.
 Dentro das melhoras práticas do mercado, a empresa mantém contratadas apólices de seguro de risco operacional, e
diversas coberturas para danos materiais, envolvendo todas as instalações da empresa – prédios, instalações,
máquinas, equipamentos, móveis, utensílios, mercadorias e matérias-primas bem como a frota operacional utilizado
na produção e nas vendas da empresa.

 
 
 

22. Capital Social
     O capital social subscrito e integralizado, no valor de R$ 4.350.000,00 (quatro milhões, trezentos e cinquenta mil
reais), pertence inteiramente à acionistas domiciliados no País e está representado por 4.350.000 (quatro milhões,
trezentos e cinquenta mil) ações ordinárias nominativas, no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, ficando
distribuídas da seguinte forma:

 
 
 

21. Ajuste de Exercícios Anteriores
    Há que se ressaltar também a prática contábil utilizada que se denomina Ajustes de Exercícios Anteriores. Esses
ajustes compõem a linha de Resultados Acumulados do Balanço Patrimonial (também composta pelo Resultado do
Exercício e pelos Resultados de Exercícios anteriores), que recebem registros tanto positivos quanto diminutivos que
afetam diretamente o Patrimônio Líquido da empresa, isto é, sem transitar pelas contas de resultado, por se referir a
exercícios encerrados. Cabe destacar que as contas de Ajustes de Exercícios Anteriores têm a finalidade de registrar
os efeitos da mudança de critério contábil ou da retificação de erro imputável a exercício anterior que não possam ser
atribuídos a fatos subsequentes.
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